PARECER Nº 774, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO TC 012960/026/04 - PROCESSO RGL 01923/2012 – CONTRATO CELEBRADO ENTRE FDE X CONSTRUMIK COMÉRCIO E CONSTRUÇÃO LTDA.


Por intermédio do ofício C.ECR  01923/2012 o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de documentos relativos a contrato celebrado entre  FDE  - Fundação para o Desenvolvimento da Educação e  Construmik Comércio e Construção Ltda.



Publicado o v. Acórdão de fls. 23 (DOE 21/12/2011) foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, à qual compete apreciar o exame da matéria, na forma estabelecida pelo artigo 239  do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.



O autos tratam de irregularidades apontadas na Tomada de Preços e consequente contrato, 1º e 2º termos aditivos, celebrado entre a FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação  e  a empresa  Construmik Comércio e Construção Ltda., para construção de prédio escolar com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador no terreno Cohab – Carrãozinho II; com valor inicial de R$ 1.359.244,19 , acrescido de R$ 334.824,83 no 2º termo aditivo, totalizando valor final de R$ 1.694,069,02, bem como os termos de recebimento provisório e definitivo.



Na Sessão do TCE realizada em  05/05/2009, publicada no DOE 21/12/2011, foram julgados irregulares a Tomada de Preços, o Contrato e seus termos aditivos e de recebimento, por entender seus membros conselheiros  que o critério de julgamento de exequibilidade das propostas da FDE tem sido desaprovado pelo TCE, por ser contrário a regra do §1º do artigo 48 da Lei de Licitações,  que trata das hipóteses em que o objeto tem a  ver com obras e serviços , como é o caso que ora se apresenta, não concorrendo , conforme pretendido pela FDE , com o artigo 44 § 3º da mesma lei , e ainda que essa sistemática utilizada pela FDE de desclassificar  propostas de licitantes habilitadas por preços unitários, que apresentaram qualquer preço superior ao correspondente preço previsto pela Fundação, em sua estimativa de custos, quando por preços unitários inexequíveis, quando o critério de julgamento é o de menor preço global, tem sido objeto de manifestações contrárias do Tribunal.



A FDE recorreu da decisão, alegando  em síntese, que as irregularidades  são de natureza  formal, e que foram observados todos os critérios exigidos pela Lei de Licitações, sustentando a regularidade do procedimento,  e a aplicabilidade do artigo 44 da lei 8.666/93,  e que a avaliação da exequibilidade das propostas não se fez aleatoriamente e sim mediante critérios que encontram amparo legal, visando a garantia do cumprimento dos serviços contratados.

  

Em sessão realizada em 07/12/2011 DOE  21/12/2011,  o  Tribunal Pleno conheceu do recurso ordinário e rejeitou os argumentos apresentados, negando provimento e mantendo a decisão recorrida.



Igual tratamento recebeu o termos aditivos que versou sobre a readequação do cronograma físico e alterou quantitativos.

       

Na condição de relator designado, em análise dos autos, vejo-me compelido a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas, vez que, restou comprovado que o critério de julgamento adotado pelo FDE para avaliação das propostas comerciais foi realizado em desconformidade com as regras estabelecidas no artigo 48 da Lei 8666/93, ocasionando a desclassificação de empresa que apresentou menor preço, elidindo os princípios da economicidade e da igualdade entre os licitantes, em prejuízo do erário; bem como por mansa e pacifica jurisprudência do TCE. Com relação ao Termos Aditivos  e de entregas também esposamos o entendimento por sua irregularidade, pois estando irregular o principal, não cabe atribuir outro tratamento ao acessório.



Observei, porém, que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista. Assim, manifesto minha concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, opinando pela seguinte conclusão:

a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Publico anexando cópia dos autos; e

b - arquivamento dos autos.
È o nosso parecer.

a) Léo Oliveira – Relator
Sala das Comissões, em 12/8/2015.
a) Mauro Bragato – Presidente
Mauro Bragato – João Paulo Rillo – Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Léo Oliveira – Cezinha de Madureira – Carlão Pignatari


